
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2251720 - MA (2022/0366044-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE AGLAILTON DOS SANTOS MONTEIRO
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MATEUS SILVA LIMA
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO COLETIVA Nº14.400/2010. 
PROFESSORES DA REDE ESTADUAL DE ENSINO BÁSICO. 
ESCALONAMENTO DAS REFERÊNCIAS DA CARREIRA DO 
MAGISTÉRIO. APLICAÇÃO DO IAC Nº 18.193/2018. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS N. 1.022 E 
489, CPC/2015. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 
280/STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, em cumprimento individual de sentença coletiva com valor da causa 
atribuído em R$ 31.168,90 (trinta e um mil, cento e sessenta e oito reais e 
noventa centavos), determinou o encaminhamento dos autos à Contadoria 
Judicial para apuração do valor devido à parte credora a título de 
condenação e eventual excesso cobrado, o que deverá ser certificado 
expressamente, com aplicação da tese jurídica fixada no IAC nº 
18.193/2018, ante a fixação de limitação temporal para o reconhecimento 
do direito. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do 
CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
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sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - É preciso destacar que o entendimento jurisprudencial do 
STJ reconhece a natureza constitucional dos princípios contidos no art. 6º 
da LINDB, de tal modo que não podem ser elencados como objeto de 
recurso especial. Confiram-se: REsp 1804896/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 
18/06/2019; AgInt no AREsp 704.489/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
23/08/2017.

V - Verifica-se assim, que a questão controvertida nos autos foi 
solucionada, pelo Tribunal de origem, com fundamento em leis locais, in 
casu, as Leis Estaduais n. 7.072/98, n. 8.186/2004 e n. 7.885/2003. Logo, 
torna-se inviável, em recurso especial, o exame da matéria nele inserida, 
diante da incidência, por analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF, 
que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.304.409/DF, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; 
AgInt no REsp 1.184.981/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no AgInt no AREsp 
1.506.044/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 24/8/2020, DJe 9/9/2020.

VI - Por fim, é importante pontuar que a jurisprudência desta 
Corte Superior é firme no sentido de que, em cumprimento de sentença, é 
cabível a limitação temporal de reajustes decorrentes da reestruturação de 
cargos e carreiras, devendo a concessão da diferença ficar limitada à data da 
reorganização efetivada. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.435.701/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022; AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.413.021/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 19/10/2020, DJe de 21/10/2020.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO COLETIVA Nº14.400/2010. 
PROFESSORES DA REDE ESTADUAL DE ENSINO BÁSICO. 
ESCALONAMENTO DAS REFERÊNCIAS DA CARREIRA DO 
MAGISTÉRIO. APLICAÇÃO DO IAC Nº 18.193/2018. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS N. 1.022 E 
489, CPC/2015. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 
280/STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que, em cumprimento individual de sentença coletiva com valor da causa 
atribuído em R$ 31.168,90 (trinta e um mil, cento e sessenta e oito reais e 
noventa centavos), determinou o encaminhamento dos autos à Contadoria 
Judicial para apuração do valor devido à parte credora a título de 
condenação e eventual excesso cobrado, o que deverá ser certificado 
expressamente, com aplicação da tese jurídica fixada no IAC nº 
18.193/2018, ante a fixação de limitação temporal para o reconhecimento 
do direito. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do 
CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
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sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - É preciso destacar que o entendimento jurisprudencial do 
STJ reconhece a natureza constitucional dos princípios contidos no art. 6º 
da LINDB, de tal modo que não podem ser elencados como objeto de 
recurso especial. Confiram-se: REsp 1804896/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 
18/06/2019; AgInt no AREsp 704.489/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
23/08/2017.

V - Verifica-se assim, que a questão controvertida nos autos foi 
solucionada, pelo Tribunal de origem, com fundamento em leis locais, in 
casu, as Leis Estaduais n. 7.072/98, n. 8.186/2004 e n. 7.885/2003. Logo, 
torna-se inviável, em recurso especial, o exame da matéria nele inserida, 
diante da incidência, por analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF, 
que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.304.409/DF, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; 
AgInt no REsp 1.184.981/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no AgInt no AREsp 
1.506.044/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 24/8/2020, DJe 9/9/2020.

VI - Por fim, é importante pontuar que a jurisprudência desta 
Corte Superior é firme no sentido de que, em cumprimento de sentença, é 
cabível a limitação temporal de reajustes decorrentes da reestruturação de 
cargos e carreiras, devendo a concessão da diferença ficar limitada à data da 
reorganização efetivada. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.435.701/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022; AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.413.021/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 19/10/2020, DJe de 21/10/2020.

VII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no artigo 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 
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reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, assim 

ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇACOLETIVA. TÍTULO TRANSITADO EM JULGADO. AÇÃO COLETIVA 
Nº14.400/2010. PROFESSORES DA REDE ESTADUAL DE ENSINO BÁSICO. 
ESCALONAMENTO DAS REFERÊNCIAS DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO. 
APLICAÇÃO DO IAC Nº 18.193/2018.

I - Considerando que o objeto da presente demanda foi afetada ao Plenária através de 
Incidente de Assunção de Competência, deve ser aplicada a seguinte tese jurídica: “A data 
de início dos efeitos financeiros da Lei Estadual n° 7.072/98 é o marco inicial para a 
cobrança de diferenças remuneratórias devidas aos servidores públicos do Grupo 
Operacional Magistério de 1° e 2°graus em razão da Ação Coletiva n° 14.440/2000. Já o 
termo final dessas diferenças remuneratórias coincide com a edição da Lei 8.186/2004, que 
veio dar cumprimento efetivo à Lei 7.885/2003, pois, em se tratando de relação jurídica de 
trato continuado, a sentença produz coisa julgada rebus sic stantibus, preservando os seus 
efeitos enquanto não houver modificação dos pressupostos fáticos e jurídicos que deram 
suporte à decisão judicial transitada em julgado”.

II - Aplicação da tese firmada no IAC nº 18.193/2018. Reconhecimento de excesso de 
execução, fixando-se os termos inicial e final em conformidade com a tese adotada.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Em petição do Recurso Especial –fls. 539–553–e-STJ, a existência de vício de 
negativa de prestação jurisdicional, por ofensa aos art. 1.022, inciso II do NCPC c/c art. 489 
ambos do NCPC, uma vez que o Tribunal Local não se manifestou sobre o precedente 
qualificado REsp nº1.371.750/PE e se manifestou inadequadamente ao REsp nº. 
1.235.513/AL.

Em específico no Apelo Nobre –nas fls. 544–e-STJ, a parte Recorrente aduzira que o 
Tribunal Local implicou em omissão jurisdicional ao não se manifestar sobre o precedente 
qualificado REsp nº 1.371.750/PEe REsp nº. 1.235.513/AL, o que envidara o vício de 
negativa de prestação jurisdicional.

[...]
Assim, a não manifestação fundamentada e adequada sobre o precedente qualificado 

REsp nº. 1.235.513/AL que se aplica igualmente em casos de limitação temporal de causas 
que não são supervenientes a coisa julgada, como no caso em concreto, bem como, sobre a 
não manifestação do REsp nº. 1.371.750/PE, implicam em vício de negativa de prestação 
jurisdicional.

O cerne da questão é saber se houve além da limitação temporal, recomposição no 
vencimento da parte Recorrente decorrente de reestruturação na carreira de professor por 
força do REsp nº. 1.371.750/PE, no entanto, o Tribunal Local não se manifestou sobre a 
premissa.

[...]
Asseverou no Recurso Especial aviado a parte Recorrente que o Incidente de 

Assunção de Competência nº. 18.193/2018 não fora causa superveniente a ensejar a 
mitigação da coisa julgada do Processo Coletivo nº. 14.440/2000, visto as leis estaduais 
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–Lei nº. 7.885/2003 e Lei nº. 8.186/2004 são anteriores a data de prolação da sentença 
coletiva.

Logo, não pretendeu a parte Recorrente o dirimir da controvérsia com análise da 
legislação local –Leis Estaduais Lei nº. 7.885/2003 e Lei nº. 8.186/2004, mas, sim apenas 
demonstrou que as leis estaduais supracitadas são anteriores a r. sentença coletiva –(e-SJT 
–fls. 426–430), anteriores a análise da remessa necessária (e-STJ –fls. 431–433), e 
anteriores da Coisa Julgada (e-STJ –fls. 434)do Processo Coletivo nº. 14.440/2000.

[...]
Contudo, com a máxima vênia, discussão sobre a coisa julgada pode ser apreciada 

pela Em. Corte de Precedentes, uma vez que a discussão jurídica sobre a manutenção da 
coisa julgada do Processo Coletivo nº. 14.440/2000 e a impossibilidade de limitação 
temporal por força do Incidente de Assunção de Competência nº. 18.193/2018, pendem 
somente sobre a análise de legislação infraconstitucional em específico o Código de 
Processo Civil/15.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
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15/6/2016.]

É preciso destacar que o entendimento jurisprudencial do STJ reconhece a 

natureza constitucional dos princípios contidos no art. 6º da LINDB, de tal modo que não 

podem ser elencados como objeto de recurso especial. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. FERROVIÁRIOS 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS. FEPASA. EXTENSÃO AO BENEFÍCIO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA/PENSÃO DOS REAJUSTES 
SALARIAIS REFERENTES AO IPC DE MARÇO/1990 E ABRIL/1990. PRINCÍPIOS 
PREVISTOS NO ART. 6º DA LINDB. DIREITO ADQUIRIDO. NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. JULGAMENTO AFETO AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ALÍNEA "C" PREJUDICADA.

(...)
2. O entendimento jurisprudencial do STJ reconhece a natureza constitucional dos 

princípios contidos no art. 6º da LINDB, de tal modo que não podem ser elencados como 
objeto de Recurso Especial.

(...)
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1804896/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 21/05/2019, DJe 18/06/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ART. 6º DA LINDB. CARÁTER CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA. VALOR 
EXORBITANTE. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que os princípios contidos no art. 6º da 
LINDB (direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada) possuem contornos 
nitidamente constitucionais, motivo pelo qual não podem ser objeto de recurso especial.

(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 704.489/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 23/08/2017.)
 

Verifica-se assim, que a questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo 

Tribunal de origem, com fundamento em leis locais, in casu, as Leis Estaduais n. 

7.072/98, n. 8.186/2004 e n. 7.885/2003. Logo, torna-se inviável, em recurso especial, o 

exame da matéria nele inserida, diante da incidência, por analogia, do enunciado n. 280 

da Súmula do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário." Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.304.409/DF, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no 
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REsp 1.184.981/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no AgInt no AREsp 1.506.044/SP, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 9/9/2020.

Por fim, é importante pontuar que a jurisprudência desta Corte Superior é 

firme no sentido de que, em cumprimento de sentença, é cabível a limitação temporal 

de reajustes decorrentes da reestruturação de cargos e carreiras, devendo a concessão da 

diferença ficar limitada à data da reorganização efetivada. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REAJUSTE DE 3,17%. 
REESTRUTURAÇÃO NA CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. COISA JULGADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
II - É cabível a limitação temporal do reajuste de 3,17% imposta pela Medida 

Provisória 2.225-45/2001, decorrente da reestruturação de cargos e carreiras, devendo a 
concessão da diferença ficar limitada à data da reorganização efetivada (2ª T., REsp 
1.654.759/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 12.05.2017).

[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.435.701/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO À REESTRUTURAÇÃO DA 
CARREIRA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. JUROS 
MORATÓRIOS. CRITÉRIOS FIXADOS NO TÍTULO. OFENSA À COISA JULGADA. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de que não resulta ofensa à coisa 
julgada a determinação de limitação temporal do pagamento do reajuste de 3,17% à data da 
reestruturação ou reorganização da carreira. Precedentes.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a lei nova superveniente que altera o 
regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, 
abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de 
execução, inexistindo ofensa à coisa julgada.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.413.021/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 21/10/2020.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA35811635 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 23/03/2023 16:56:58
Código de Controle do Documento: 3ec89a65-650d-4ee4-b644-811fa4578dc6



 

Documento eletrônico VDA35811635 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 23/03/2023 16:56:58
Código de Controle do Documento: 3ec89a65-650d-4ee4-b644-811fa4578dc6



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.251.720 / MA
Número Registro: 2022/0366044-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08058906920168100001 08109672320208100000 08150759520208100000 8058906920168100001
8079888820208100000 8109672320208100000 8150759520208100000

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE AGLAILTON DOS SANTOS MONTEIRO
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MATEUS SILVA LIMA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE AGLAILTON DOS SANTOS MONTEIRO
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MATEUS SILVA LIMA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 18 de abril de 2023
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